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Cláusula 1 — Objeto do Contrato

O presente Caderno de Encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do

procedimento pré-contratual que tern por objeto principal a aquisição do módulo de avaliacão docente.

Cláusula 2 — Preço base

De acordo corn o n9 1 do art.9 479 do CCP em que o preco base é o preco máximo que a entidade se dispöe a pagar,

determina-se que o preco base do procedimento é de €10.000,00 (dez mu euros) no incluindo o Imposto sobre o valor

acrescentado, inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja atribuIda a entidade

adjudicante.

Cláusula 3 - Prazo de execucâo dos serviços

A execucào dos trabalhos objeto do contrato deve ser concretizada no prazo máximo de 90 dias após adjudicacão.

O contrato mantérn-se em vigor ate a conclusäo integral de todos os trabalhos previstos, sem prejuIzo das obrigacoes

acessórias que devam perdurar para alérn da respetiva cessacão.

Cláusula 4 - Local da prestacão de serviços

Os servicos objeto deste contrato serão efetuados remotarnente a partir das instalaçOes do prestador de servicos, ou

havendo necessidade nas instalacöes do Instituto Politécnico de Santarém.

Cláusula 5 - Composicão do contrato e regras de lnterpretacao

1- A reducào do contrato a escrito poderá ficar dispensada nos termos da alInea i) do n.9 1 do artigo 959 e seguintes do

Código dos Contratos Püblicos.

2- Fazem parte integrante do contrato os seguintes documentos:

a. Os suprimentos dos erros e das omissöes do Caderno de Encargos dentificados pelas entidades convidadas,

desde que tenham sido expressamente aceites pelo contraente püblico;

b. Os esclarecimentos e as retificacöes das pecas do procedimento prestados pelo contraente püblico, se os

ho u ye r;

c. 0 presente Caderno de Encargos;

d. A proposta adjudicacla;

e. Os esciarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pela entidade adjudicatária.

3- Em caso de divergência entre os documentos referidos no niimero 2, a prevaléncia é determinada pela ordem que

nele se dispOe.
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Cláusula 6 - Obrigaçöes principals do prestador de serviços

1- Sem prejuIzo de outras obrigacöes previstas na Iegislaçäo aplicável, no presente Caderno de Encargos ou nas cláusulas

contratuais da celebracão do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigaçOes principais:

a. Obrigaçao da prestacäo dos servicos identificados na sua proposta e de acordo corn o caderno de encargos

b. Execução conforrne estabelecido.

2- A tItulo acessório, o cocontratante fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios humanos,

materials e informáticos que sejarn necessários e adequados ao cumprirnento do contrato, bern como ao

estabelecirnento do sistema de organizaçäo necessário a perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo.

Cláusula 7 — Preço Contratual

1- Pelo fornecimento objeto do contrato, bern como pelo cumprirnento das demais obrigacöes constantes do presente

Caderno de Encargos, o contraente piiblico deve pagar ao cocontratante o preco que resulte da proposta adjudicada,

acrescido de IVA a taxa em vigor, se este for legalmente devido.

2- 0 preco referido no nirnero anterior não pode, em qualquer caso, ser superior a 10.000,00 euros (dez mu euros),

sendo o valor máximo que a entidade adjudicante aceita pagar e que lirnita o preco contratual.

3- 0 preco inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não esteja expressamente atribulda ao

contraente püblico, incluindo, norneadamente, as despesas de alojamento, alirnentacào e desIocaco de rneios

hurnanos, despesas de aquisiçäo, transporte, armazenamento e manutencào de rneios materials, bern corno quaisquer

encargos decorrentes da utilizacào de marcas registadas, patentes ou licencas.

Cláusula 8 — Condiçöes de Pagamento

1- Para efeitos de pagamento, a fatura deverá ser apresentada após a instalaçào do rnódulo, num ünico pagarnento.

2- As quantias devidas pelo contraente püblico, nos termos da(s) cláusula(s) anterior(es), devern ser pagas no prazo de

60 (sessenta) dias após a receçào da correspondente fatura, a emitir após o vencimento da obrigacào respetiva.

3- Em caso de discordância por parte do contraente püblico, quanto aos valores indicados na fatura, deve este

cornunicar ao cocontratante, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o cocontratante obrigado a prestar os

esclarecimentos necessários ou proceder a ernissão de nova fatura corrigida.

4- A fatura deverá ser emitida em nome do Instituto Politécnico de Santarém, corn referência aos documentos que Ihes

derarn origem, isto e, devem especificar os nmeros de cornpromisso.

5-Os pagamentos so serão efetuados após dernonstracão da regularizacäo da situaçäo tributária e contributiva da

entidade adjudicatária.

6- Desde que devidamente emitidas e observado 0 disposto no ponto 1, as faturas sào pagas através de transferência

bancária.
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Cláusula 9 - Objeto do dever de sigilo

1- 0 prestador de serviços deve guardar sigilo sobre toda a informaco e documentacão técnica e não técnica, comercial

ou outra relativa ao IPSantarem de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relacào a execucão do contrato.

2- A informacão e a documentacão cobertas pelo dever de sigilo nào podem ser transmitidas a terceiros, nem objeto de

qualquer uso ou modo de aproveitamento que no o destinado direta e exciusivamente a execucão do contrato.

3- Exclui-se do dever de sigilo previsto, a informacào e a documentacão que forem comprovadamente do domInio

püblico a data da respetiva obtencão pelo prestador de serviços ou que este seja legalmente obrigado a revelar, por

força da lel, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades administrativas

competentes.

Cláusula 1O - Força major

1- Nào podem ser impostas penalidades ao prestador de servicos, nern é havida como incumprimento, a não realizacão

pontual das prestaçOes contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de forca rnaior, entendendo-se

corno tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realizaco, alheias a vontade da parte afetada, que eta não

pudesse conhecer ou prever a data da celebracão do contrato e cujos efeitos nào he fosse razoavelmente exigIvel

contornar ou evitar.

2- Podern constituirforca maior, se se verificarem os requisitos do nümero anterior, designadamente, tremores de terra,

inundacöes, incêndios, epidernias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios internacionais, atos de guerra ou

terrorismo, motins e deterrninacoes governamentais ou administrativas injuntivas.

3- Não constituem força maior, designadamente:

a. Circunstâncias que nào constituam forca major para os subcontratados do prestador de servicos, na parte em

que intervenham;

b. Greves ou conflitos laborais limitados as sociedades do prestador de serviços ou a grupos de sociedades em

que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus subcontratados;

c. Determinacöes governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra forma

resultantes do incumprimento pelo prestador de serviços de deveres ou onus que sobre ele recaiam;

d. ManifestacOes populares devidas ao incumprimento pelo prestador de serviços de normas legais;

e. lncêndios ou inundaçöes corn origem nas instalacöes do prestador de servicos cuja causa, propagacäo ou

proporçOes se devam a culpa ou negligencia sua ou ao incumprimento de normas de segurança;

f. Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do prestador de servicos nào devidas a sabotagem;

g. Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.

4- A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de forca maior deve ser imediatamente comunicada

a outra parte.

5- A força major determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigaçOes contratuais afetadas

pelo perIodo de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da forca major.
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Cláusula 11 - ResoIuço do contrato por parte do contraente püblico

Sem prejuIzo de outros fundamentos de resolucào previstos na el, Os contratantes podem resolver o contrato, a tItulo

sancionatório, no caso de algum deles violar de forma grave ou reiterada qualquer das obrigacbes que he incumbem.

Cláusula 1V - ResoIuço do contrato por parte do prestador de servicos

1- Scm prejuIzo de outros fundamentos de resolucào previstos na el, o fornecedor pode resolver o contrato quando o

montante que he seja devido esteja em divida ha mais de seis meses.

2- Nos casos previstos no nümero anterior, o direito de resoluçäo pode ser exercido mediante declaracao enviada a
entidade adjudicante, que produz efeitos 30 (trinta) dias após a rececäo dessa declaracão, salvo se este ültimo cumprir

as obrigacöes em atraso nesse prazo acrescidas dos juros de mora a que houver lugar.

Cláusula 13 - Subcontrataço e cesso da posicâo contratual

A subcontrataco pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes depende da

autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Püblicos.

Cláusula 14 - Comunicaçöes e notificaçöes

1- Sem prejuIzo de poderem ser acordadas outras regras quanto as notificaçOes e comunicacöes entre as partes do

contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Püblicos, para o domicIlio ou sede

contratual.

2- Qualquer alteraco das informacöes de contacto constantes do contrato deve ser comunicada a outra parte.

Cláusula 15 - Contagem dos prazos

Os prazos previstos no contrato so contInuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.

Cláusula 16 - Gestor do Contrato

Ao abrigo do disposto no artigo 290.-A será designado um gestor do contrato por parte da entidade adjudicante.

Cláusula 17 - LegisIaço apIicveI

o contrato é regulado pela legislacão portuguesa, nomeadamente o DL 18/2008, de 29 de janeiro corn as novas alteracbes

introduzidas pelo Decreto-lei 111-B/2017, de 31 de agosto.
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Cláusula 18 - Resoluçäo cle IitIgios

Para resolucão de todos os litigios decorrentes do contrato fica estipulada a cornpetência do Tribunal Administrativo e

Fiscal de Leiria, corn expressa renüncia a qualquer outro.
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PARTE II — REQUISITOS TECNICOS

o módulo fará a gestão em suporte informático de todas etapas do processo de Avaliacäo de Desempenho Docente, de

acordo corn a legislação existente, que estabelece o carácter periódico e obrigatório da avaliacão docente.

o rnódulo obedecerá as regras gerais definidas no Regulamento de avaliacào do lPSantarm.

o presente mádulo será integraclo no Portal Académico do IPSantarém e comunicará corn o CiêncialD através de

WebService.
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